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Apresentação

A valorização do trabalho do Auditor-Fiscal da Receita Federal (AFRF), sempre tão
perseguida por nossa categoria, passa pelo reconhecimento de nossa autoridade, pelo
respeito às atribuições do nosso cargo e pela garantia de condições dignas ao desempe-
nho de nossas funções. É essencial, porém, que essa valorização esteja também ex-
pressa numa remuneração condizente com a complexidade das nossas atividades e com
a importância do papel que desempenhamos para o Estado e para a sociedade.

A conquista de uma remuneração que traduza a importância do AFRF é tarefa de
toda a categoria e exigirá de nós um grande esforço de construção da unidade e da
mobilização.

Os AFRFs desempenham um papel relevante na eficácia do sistema tributário. A
importância estratégica da Administração Tributária para o bom funcionamento do sis-
tema tributário é hoje reconhecida. O economista Nicholas Kaldor, já nas décadas de
50 e 60, observava “que a eficácia do sistema tributário não é apenas uma questão de
legislação tributária apropriada, mas de eficiência e integridade da administração tri-
butária. Só será possível encontrar pessoas capazes e íntegras para assumir essas fun-
ções, se for suficientemente reconhecida a importância das tarefas que elas estão
sendo chamadas a executar, e isso deve estar plenamente refletido no seu status,
salários, perspectivas de promoção etc. Qualquer gasto adicional incorrido na melhora
do status e do pagamento dos funcionários do departamento de arrecadação propiciará
provavelmente um grande retorno em termos de aumento de receita”.1

Nesse sentido, os AFRFs querem o reconhecimento de sua importância refletido na
remuneração e nas perspectivas de promoção e aposentadoria, com o fim do “fosso
salarial” e a recuperação da paridade entre ativos e aposentados.

A Direção Nacional do Unafisco Sindical (biênio 2005/2007) considera que a cam-
panha salarial de 2005/2006 deverá ser lastreada por um amplo debate que permita ao
conjunto dos AFRFs ter a  exata noção da dimensão da dívida acumulada pelos sucessi-
vos governos com nossa categoria. Sob todos os ângulos dos quais analisemos a ques-
tão, essa dívida é clara, como está demonstrado nos dados econômicos e estatísticos
reunidos neste caderno, elaborado pelo nosso Departamento de Estudos Técnicos.

Este documento não é uma pauta reivindicatória. Pretende oferecer os subsídios
necessários para fundamentar nossos pleitos e negociações. Já é tradição do Unafisco
Sindical fundamentar os pleitos da categoria em estudos técnicos que sustentam sua
viabilidade, mas esta é a primeira vez que apresentamos à categoria um material como
o deste caderno.

Brasília, março de 2006.

Diretoria Executiva Nacional

1 BATISTA Jr., Paulo Nogueira.  A economia como ela é... . 1ª edição. São Paulo: Boitempo Editorial, 2000, p. 214-215.
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Subsídios para a Campanha Salarial
2005/2006 dos Auditores-Fiscais

da Receita Federal

1.Introdução

O presente caderno visa a auxiliar os Auditores-Fiscais da Receita Federal (AFRFs)
na construção de uma pauta para a Campanha Salarial 2005/2006. São informações
técnicas, elementos estatísticos e econômicos que oferecem sustentação ao necessário
debate político por meio do qual nossa categoria deverá sistematizar suas reivindica-
ções.

Neste trabalho, é feito um histórico das perdas salariais dos AFRFs desde 1995,
demonstrando que sua remuneração está seriamente corroída pela inflação destes últi-
mos dez anos. Demonstramos, também, a evolução do trabalho fiscal e seus resultados
em créditos tributários. Por outro lado, apresentamos a involução dos gastos com pes-
soal do Governo Federal, analisando o quadro geral e no âmbito do Ministério da Fazen-
da. Apresentamos, ainda, um quadro comparativo entre a remuneração atual e os rea-
justes obtidos pelos AFRFs desde 1995 com outras categorias da administração direta
federal e com as carreiras da magistratura e do Ministério Público.

Por fim, o estudo mostra a situação salarial dos fiscais estaduais da maioria das
unidades da Federação.

2. Perda Salarial desde janeiro de 1995

Qual deveria ser a remuneração do AFRF para recompor o seu poder aquisitivo?
Qual é a perda salarial dos últimos anos? Essas são algumas perguntas que sempre sur-
gem quando a categoria discute a sua remuneração e inicia uma campanha salarial.

O estudo constante da tabela 1 (p. 8 e 9) apurou a defasagem salarial do período
de janeiro de 1995 até dezembro de 2005. Apresenta também o índice do “Reajuste
mínimo necessário”. Frisamos que “Reajuste mínimo necessário” é o termo técnico
usado para designar o percentual de reajuste sobre o salário atual capaz de recompor
seu poder aquisitivo relativo a determinado período. Não se trata, portanto, do per-
centual de reajuste pretendido para que conquistemos a remuneração condizente com
nossa atividade. A tabela ainda demonstra a inflação acumulada no período.
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(1) O vencimento total no período de janeiro de
1995 a julho de 1999 tem o mesmo valor.  O venci-
mento total é composto pelas seguintes verbas sa-
lariais: salário base + Retribuição Adicional Variá-
vel (RAV) + parcela complementar do vencimento
básico.  A RAV tem como limite básico oito vezes o
maior vencimento básico de nível superior.  A par-
cela complementar do vencimento básico é uma
vantagem referente ao pagamento dos 28,86% (Por-
taria n° 2.179/98), lembrando que esta foi paga de
acordo com o resultado da diferença entre os 28,86%
e as variações ocorridas em decorrência da aplica-
ção da Lei n° 8.627/1993, referentes ao
reenquadramento.
(2) Inclui a Vantagem Pecuniária Individual, a Gra-
tificação de Atividade Tributária (GAT) e a Gratifi-
cação de Incremento da Fiscalização e da Arrecada-
ção (Gifa). No cálculo da Gifa considerou-se o per-
centual de 45%, incidente sobre o maior vencimen-

to básico do cargo.
(3) Refere-se ao reajuste salarial ocorrido sobre o
vencimento total no período de janeiro de 1995 a
dezembro de 2005.
(4) Cálculo: salário real = 100 ÷ inflação (ICV) X re-
ajuste.
(5) Cálculo: perda salarial = 100 - salário real.
(6) Reajuste mínimo necessário (em %) para recom-
por o poder aquisitivo do salário, em decorrência
da perda inflacionária, descontando os reajustes
salariais concedidos no período de 1º de janeiro/
1995 a dezembro/2005.

Cálculo = inflação ÷ reajuste. Ex.: Em 1º de janeiro
de 2006, o reajuste mínimo necessário para recom-
por a perda salarial dos Auditores-Fiscais da Recei-
ta Federal (AFRFs) da Classe Especial IV é 27,13%,
ou seja, 78,66 (salário real) X 27,13% = 100 (salá-
rio 1º janeiro/1995).

Notas explicativas da Tabela 1:
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Exemplificação do cálculo
(maior Vencimento – primeira linha da tabela):

Classe A – Padrão III, em 1995 = R$ 4.718,70 (1)
Classe/Padrão – Especial IV, em 2005 =   R$ 9. 928,31 (2)

Reajuste Obtido em % (3) = R$ 9.928,31 ÷ R$ 4.718,70 = 2,1040 (-1) x 100 = 110,40% (2,1040)

ICV-DIEESE jan/95 a dez/05 = 167,49%  (2,6749)

Salário Real em dez/2005 (4): 100 ÷ Inflação (ICV) X Reajuste.
100 ÷ 2,6749 X 2,1040  = 78,66

Perda Salarial (5) = 100 – Salário Real: 100 – 78,66 = 21,34

Reajuste mínimo Necessário (6) = Inflação acumulada ÷ Reajuste
2,6749 ÷ 2,1040 = 1,2713 Em % = -1 x 100 = 27,13%

Vencimento Atualizado:
Vencimento total em dez/2005 X Reajuste Mínimo Necessário =
R$ 9.928,31 x 1,2713 = R$ 12.622,05
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Pelo estudo, o reajuste mínimo necessário para recompor o poder aquisitivo de
janeiro de 1995 seria de 27,13% para os salários pagos ao final de carreira. Os salários
correspondentes ao início de carreira em 1995 deveriam ter um reajuste de 57,66%.
Note-se, porém, que a Medida Provisória (MP) 1.915, de junho de 1999, rebaixou o
salário de ingresso, criando uma nova classe correspondente hoje ao início de carreira.

Outro aspecto importante a ser considerado é que, quando trata do final de car-
reira, a tabela considera os salários dos ativos que recebem Gifa integral. Os aposenta-
dos, como sabemos, recebem apenas 30% da gratificação paga aos ativos, apesar da
recente sentença judicial obtida pelo Unafisco, assegurando a esses colegas o direito à
paridade, que ainda não está produzindo efeitos financeiros. A tabela 1 do anexo (p. 26
e 27) apura a defasagem salarial dos aposentados. O reajuste mínimo necessário para
recompor o poder de compra de janeiro de 1995 seria de 50,73% para os vencimentos
de final de carreira.

O estudo apresentado na tabela 1 (p. 8 e 9), porém, não pretende definir percen-
tuais a serem reivindicados pela categoria. Os números se apresentam como parâmetros
para subsidiar a discussão.

É oportuno lembrar que nenhuma das tabelas de vencimentos vigentes no período
enfocado pelo estudo foi considerada satisfatória pela categoria: na que vigorou até
junho de 1999 (até a MP 1.915) havia uma diferença muito pequena entre o salário
inicial e o final, em torno de 6%, suscitando críticas de que não representava uma

Para entender os conceitos da tabela 1 (p. 8 e 9)

Reajuste Mínimo Necessário — em termos salariais, significa devolver aos
salários o poder de compra que eles tinham anteriormente, não significando, pois,
nenhuma melhoria em relação a uma posição já alcançada no passado. No caso
específico significa recompor o poder de compra que o salário tinha em 01 de
janeiro de 1995. O reajuste mínimo necessário não é o percentual que está sendo
reivindicado, mas indica o índice necessário para repor a inflação do período de
janeiro/1995 a dezembro/2005.

Perda Salarial – é a parte do salário corroída pela inflação, isto é, a parcela do
salário perdida em função do processo inflacionário. Para calcular a perda salarial
em porcentagem, compara-se o valor monetário da perda (a perda em Reais) com o
valor da remuneração que deveria estar vigorando para que não houvesse a perda.
Para tanto é necessário calcular o salário real.

Salário Real – é o poder de compra dos salários, ou seja, a capacidade que um
determinado salário nominal tem de adquirir produtos e serviços em um dado perí-
odo. Portanto, é o salário nominal comparado à variação dos preços (inflação).

Fonte: DIEESE. Matemática sindical: conceitos e cálculos úteis à negociação coletiva. Belo Horizonte, 1996.
Elaboração: Departamento de Estudos Técnicos do Unafisco Sindical
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verdadeira carreira e de que contribuía para a ausência de estímulo profissional. A
tabela atual sofre críticas no sentido contrário: a diferença salarial é grande demais
entre o início e o final de carreira, que é de 32%.

O índice utilizado para o cálculo da correção do vencimento foi o Índice de Custo
de Vida (ICV) do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos
(Dieese), que apurou a inflação de 167,49% no período de janeiro/1995 a dezembro/
2005.

A tabela 1 (p. 8 e 9) demonstra os percentuais dos reajustes salariais necessários
de cada Classe e Padrão para recompor o poder de compra dos salários dos AFRFs ao
mesmo padrão de 1º de janeiro de 1995. Apresenta, também, o salário Real2 e a Perda
Salarial3 dos AFRFs no período de 1º de janeiro de 1995 a dezembro de 2005.

O estudo mostra, ainda, a deterioração dos vencimentos dos AFRFs. Apesar da
propagada estabilidade inflacionária no período de janeiro/1995 a dezembro/2005, os
salários reais dos AFRFs representam, hoje, apenas  67,67% (A5) e 78,66% (Especial IV)
dos seus valores em 1º de janeiro de 1995, acumulando com isso uma perda salarial
entre 32,33% (A5) e 21,34% (Especial IV).

A tabela 1 (p. 8 e 9) não apresenta os cálculos para os vencimentos da classe A (A-
I a A-IV) porque essa não existia antes da edição da Medida Provisória 1.915/99, que
criou novas classes e padrões para a carreira inicial e reduziu o salário inicial.

Na tabela 2 (p. 12), apuramos a perda salarial e o reajuste necessário com base em
outros índices: Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI da FGV), Índice
Geral de Preços – Mercado (IGP-M da FGV), Índice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC do IBGE) e Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA do IBGE) e pode obser-
var-se uma perda salarial de até 32,48% na classe/padrão final.

A título ilustrativo, efetuamos o cálculo apenas para a Classe padrão/Especial IV e
Classe padrão A-V. Para recompor o padrão de compra da remuneração final da carreira
de acordo com a mesma situação de 1º de janeiro de 1995 pela variação do IGP-M
(maior índice) seria necessário um reajuste salarial em 1º de janeiro de 2006 de 48,11%
e para o vencimento padrão A-V de 72,15%. O cálculo do reajuste mínimo necessário
pelo IPCA (menor índice) para a remuneração final de carreira é 18,55% e, na remune-
ração da classe/padrão A-V, de 37,80%.

2 O salário real é o poder de compra efetivo dos salários. Representa a capacidade do salário nominal de
adquirir produtos e serviços em determinado momento. É o salário nominal comparado à variação dos preços
(custo de vida).
3 Perda salarial é a parte do salário corroída pela inflação; a parcela do salário perdida em função do processo
inflacionário.
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2.1. A dívida do “fosso”

O “fosso salarial” surgiu a partir da edição da MP 1915, em 1999. A MP, além de
reduzir a remuneração do início da carreira, impôs uma distância de nove padrões aos
então futuros AFRFs. A diferença entre os vencimentos do início e os do fim da carreira
passou a ser de quase 100%.

Como resultado da mobilização da categoria, após 1999, ocorreu a eliminação da
“classe A”, no final de 2002, reduzindo o “fosso” em cinco padrões. Além disso, a GDAT
institucional, que foi elevada de 20% para 25%, passou a ser calculada sobre o maior
vencimento do cargo. Entretanto os AFRFs que  ingressaram após a reestruturação da
carreira estão submetidos a uma remuneração inicial rebaixada.

Em 2004, o governo chegou a colocar no papel o reconhecimento de sua dívida com
a categoria no que concerne ao fosso salarial. Numa proposta apresentada ao Unafisco
em 29 de abril, o Executivo propunha uma transposição de três padrões para os AFRFs
que ingressaram na carreira a partir de 1999. Essa transposição não resolveria totalmente
a distorção e não seria extensiva a quem ingressasse na carreira nos anos seguintes. Mas
mesmo esse compromisso parcial com a solução do fosso seria quebrado, dias depois: o
projeto que instituiu a Gifa foi enviado ao Congresso sem a transposição.

2.2. A dívida da paridade

O artigo 40 da Constituição Federal estabelecia originalmente que os proventos
de aposentadorias e de pensões estavam vinculados à regra de paridade com as remu-
nerações dos servidores em atividade. De forma que ficava assegurado aos aposenta-
dos o repasse de quaisquer alterações de vencimentos dos funcionários em atividade



Subsídios para Campanha Salarial 2005/2006 - 13

advindas de reposicionamento na carreira, de gratificação, de aumento de salários e
outras vantagens pecuniárias.

As Emendas Constitucionais 41/2003 (reforma da previdência) e a 47/2005 (PEC
paralela da previdência) mantiveram  as garantias da paridade e da integralidade, nos
termos da redação original do artigo 40, para todos os servidores ativos ou aposenta-
dos, em dezembro de 2003.

Mesmo com essas garantias constitucionais, o governo editou a Lei 10.910/04 que cria
a Gratificação de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação (Gifa). Essa lei estabelece o
percentual da Gifa em até 45% sobre o maior vencimento básico de cada cargo (art. 4º),
definido em dois critérios: individual (1/3) e institucional (2/3). Todavia, dispôs o art. 10
que a GIFA somente integraria os proventos de aposentadoria e as pensões quando percebi-
da pelo servidor no exercício do cargo há pelo menos 60 meses. De forma que essa legisla-
ção desrespeita a regra constitucional prevista nas emendas acima citadas.

Assim, às aposentadorias e as pensões ocorridas antes de transcorrido esse perío-
do aplicar-se-ia a GIFA no percentual de 30% sobre valor máximo a que o AFRF faria jus
se estivesse em atividade. Tal situação levou o Unafisco Sindical à impetração de um
mandato de segurança para assegurar a paridade entre ativos e inativos, que resultou
na obtenção de sentença concessiva da Gifa no percentual institucional de 2/3, enquan-
to o valor vinculado ao desempenho individual ficou fixado pela média percebida
pelos auditores em atividade.

A decisão judicial reconhece em seu mérito a paridade e a integralidade nos proventos
de aposentadorias e pensões, de forma que o governo está em débito com os AFRFs.

2.3. Plano de Carreira

A categoria aprovou, em Assembléia Nacional realizada em 11/2/2004, a proposta
de um novo Plano de Carreira. Para tanto, foi elaborada a minuta de um projeto de lei
que pretende dispor “sobre a Lei Orgânica da Carreira Auditoria Fiscal da Receita
Federal e dá outras providências”.  A minuta contempla a proposta de Plano de Carreira
da categoria e está organizada em nove capítulos, os quais tratam da organização e
composição da carreira; das competências e atribuições; do provimento, da lotação e
movimentação; do desenvolvimento funcional; dos cargos em comissão, do vencimen-
to e das vantagens; e das prerrogativas e garantias do regime disciplinar.

Em Assembléia Nacional realizada em 8/12/2005, os AFRFs aprovaram sua pauta
reivindicatória que inclui, entre outras reivindicações, a implantação imediata da ta-
bela remuneratória constante do Plano de Carreira devidamente corrigida.

 A proposta aprovada estrutura a Carreira de Auditoria Fiscal da Receita Federal
em três classes (tabela 3, p. 14), com dois padrões cada e com vencimento básico que
varia de R$ 16.340,00 (inicial) a R$ 20.425,00 (final). A proposta contempla um elemen-
to de transposição que corrige a distorção conhecida como “fosso salarial” e parte do
pressuposto da paridade entre ativos e aposentados, unificando a categoria em torno
de uma reivindicação comum.
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3. Evolução do trabalho fiscal

Historicamente em suas campanhas salariais, a categoria debate o expressivo cres-
cimento dos tributos administrados pela Receita Federal como um dos resultados do
trabalho dos AFRFs, particularmente as implicações do cumprimento espontâneo das
obrigações tributárias do sujeito passivo perante a percepção do risco de sonegar,
como fator essencial para o bom funcionamento do sistema tributário.

Somente no período de 1995 a 2005 as receitas administradas pela Secretaria da
Receita Federal apresentaram uma evolução, em termos reais (IPCA, a preços de dez/
2005) de 96,99%. Em valores deflacionados pelo IPCA, a arrecadação das receitas admi-
nistradas pela Secretaria da Receita Federal foi R$ 180,2 bilhões, em 1995, saltando
para R$ 354,9 bilhões, em 2005 (tabela 4).
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Nos últimos anos, a produtividade dos AFRFs vem aumentando significativamente.
O resultado da fiscalização – isto é, o valor das autuações fiscais - cresceu de R$ 33,54
bilhões em 2001 para R$ 78,95 bilhões em 2004 (tabela 5). As autuações corrigidas pelo
IPCA (tabela 6) subiram de R$ 44,39 bilhões, em 2001, para R$ 78,95 bilhões, em 2004.

Apesar do pequeno crescimento no número de AFRFs, no período de 2001 a 2004,
apenas 5,14%, o resultado das ações da Receita Federal de combate à sonegação de
impostos evoluiu, em termos reais, 77,84%, resultando na constituição de R$ 78,9 bi-
lhões em créditos tributários, em 2004 (tabela 7).
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Pela tabela 7 (p. 15) percebe-se que cada AFRF autuou, em média, pessoas físicas
e jurídicas, R$ 6,082 milhões em 2001, cifra esta que aumentou para R$ 10,287 milhões
em 2004, em valores deflacionados pelo IPCA. Interessante observar que esse valor, de
R$ 10,287 milhões, representa nada menos que 80 vezes o salário anual de um AFRF ao
final da carreira. Portanto, um AFRF gera, em créditos tributários, 80 vezes aquilo que
recebe de salário. De forma que são plenamente justificáveis a valorização e o aumen-
to do quantitativo dos auditores da Receita Federal.

Um outro indicador da evolução do trabalho fiscal vem da Aduana e do Comércio
Exterior, que são as mercadorias apreendidas. Os dados disponíveis referentes ao pri-
meiro semestre de 2005, comparativamente ao primeiro semestre de 2004, mostram uma
evolução de 45,14% no valor das mercadorias apreendidas, conforme revela a tabela 8.

4. Involução dos gastos com pessoal do Governo Federal

4.1. O reajuste dos servidores em 2005 e 2006

Desde 1995, o Governo Federal vem reduzindo o gasto com pessoal, medido como
percentagem da Receita Corrente Líquida4. Essa percentagem de 56,2%, em 1995, caiu
quase para 30,1%, em 2004, como se vê no gráfico 1.
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Essa redução de gastos reflete a falta de uma política de reajustes salariais para o
serviço público. Em 2005, o governo concedeu um reajuste linear de apenas 0,1%. Dos
R$ 4,3 bilhões previstos para admissão de pessoal por concurso e alteração de estrutura
de carreiras, foram gastos apenas cerca de R$ 800 milhões até 4 de novembro de 20055.

Desses R$ 4,3 bilhões, R$ 720 milhões foram previstos para o provimento de
cargos (por concurso) no Executivo, dos quais 1.090 vagas nas áreas de Auditoria e
Fiscalização. Também foram previstos R$ 1,4 bilhão para a reestruturação de diversas
carreiras do Executivo, inclusive da área de Auditoria e Fiscalização. Porém, nenhuma
reestruturação de carreira foi concedida aos AFRFs em 2005, tanto que o concurso da
Receita Federal somente foi aberto ao final deste ano e a admissão dos novos AFRFs se
dará apenas no ano que vem6.

Para 2006, o Governo Federal não prevê reajuste linear para os servidores públi-
cos. Apesar de o Projeto de Lei Orçamentária para 2006 (PLOA 2006) mencionar a
previsão de R$ 1,5 bilhão para essa finalidade — o que permitiria um reajuste linear em
torno de 1,5% — esse valor não está garantido, pois pode ser contingenciado e não
consta no Anexo V desta lei, que estabelece os limites para o gasto com pessoal.  Este
Anexo prevê R$ 550 milhões para o provimento de cargos (por concurso) no Executivo,
dos quais 1.200 vagas nas áreas de Auditoria e Fiscalização. Quanto à reestruturação de
carreiras, o PLOA 2006 nada prevê para os AFRFs.

O deputado relator da LOA 2006, Carlito Merss,  destaca em seu relatório prelimi-
nar a informação divulgada pelo Ministério do Planejamento de que nenhum servidor
do Executivo chegará ao fim de 2006 sem ter seus vencimentos corrigidos em pouco
mais de 29% nos últimos quatro anos. Porém, caso o servidor já tenha recebido este
reajuste no período, mesmo que por reclassificações de carreiras ou qualquer outro
tipo de incremento salarial, não lhe será concedido aumento. Além disso, tal promessa
do governo ainda não foi incorporada ao texto do PLOA 2006.

Portanto, o governo já sinalizou que não está disposto a conceder aumento salari-
al para os AFRFs em 2006, situação que pode ser revertida com a mobilização da
categoria.

4 A Receita Corrente Líquida representa a arrecadação do governo, menos as transferências a estados e muni-
cípios e as contribuições previdenciárias e para o PIS/Pasep.
5 Segundo o Núcleo de Pessoal e Encargos Sociais da Consultoria de Orçamento da Câmara dos Deputados.
6  O concurso ainda está sujeito a questionamentos após a rejeição da Medida Provisória 258/2005, uma vez que
consta no Edital que o concurso é para “Auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil”.
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4.2. Involução dos gastos com pessoal do Ministério da Fazenda

Os gastos com pessoal do Ministério da Fazenda em relação à Receita Corrente
Líquida (RCL) vem decrescendo anualmente.  A RCL representa a arrecadação do gover-
no menos as transferências para estados e municípios e as contribuições previdenciári-
as e para o PIS/Pasep.  Em 1995, os gastos com pessoal representavam 3,38% da RCL,
reduzindo-se para 2,13%, em 2004 (tabela 9).

A Secretaria da Receita Federal não é uma unidade pagadora, portanto não exis-
tem dados desagregados que permitam realizar uma análise sobre a variação dos gastos
com pessoal no âmbito da SRF ou que considerem apenas a variação dos percentuais
gastos com os salários dos AFRFs.

5. Comparativo da remuneração
dos AFRFs com outras categorias

5.1. Comparação com as categorias da administração direta federal

Nos últimos dez anos, o governo tem concedido reajustes diferenciados a diversas
categorias do funcionalismo público federal. A tabela 10 apresenta o percentual acumu-
lado dos reajustes salariais obtidos no período de junho de 1995 a junho de 2005, além
da remuneração inicial e final de carreiras selecionadas da administração pública fede-
ral. Chama a atenção na tabela o reajuste de 1.020,88% (ver também tabela 2 do
anexo, p. 28 e 29) conseguido pelos delegados de Polícia Federal em início de carreira.
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A tabela 10 mostra que a carreira dos AFRFs recebeu reajustes bem menores que
muitas outras categorias no período de junho de 1995 a junho de 2005. Classificamos
em ordem decrescente de percentual de reajuste as carreiras/cargos pelo final da
carreira. Verifica-se que os AFRFs receberam um reajuste de 110,40% no final de carrei-
ra, considerando-se somente os ativos com Gifa integral, e de apenas 69,66% para os
de início de carreira.

No tocante à remuneração, os AFRFs ainda permanecem como uma das maiores
remunerações do Serviço Público Federal, com R$ 9.928,31 no topo da carreira. Entre-
tanto, o vencimento final do AFRFs é inferior ao de Analista do  Banco Central (R$
10.193,53), Perito Criminal e Delegado da Polícia Federal, cuja remuneração é R$
11.083,19. No início de carreira, cinco cargos da carreira jurídica, além dos Procurado-
res do Banco Central, superam o vencimento inicial dos AFRFs, com remuneração inicial
de R$ 7.872,88. Além disso, o Perito Criminal e o Delegado da Polícia Federal superam
o AFRF no início de carreira com um vencimento de R$ 8.355,42 (tabela 10).

Continua...
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Continua...
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5.2. Comparação com as carreiras
da magistratura e do Ministério Público Federal

Alguns cargos do Poder Judiciário e do Ministério Público recebem remunerações
superiores à do AFRF. O vencimento inicial do Procurador do Ministério Público da
União é R$ 18.433,00 e o vencimento de final de carreira é R$ 20.425,00 (Lei 11.144,
26/07/2005), conforme tabela 11.

5.3.  Dados sobre a remuneração de fiscais estaduais

A tabela 13 (p. 23 e 24) apresenta uma amostra das remunerações de auditores-
fiscais em alguns estados, em novembro de 2005. A remuneração inicial de um Auditor
do Distrito Federal é de R$ 10.990,88, superando o vencimento inicial do AFRF. Também
recebem salários superiores aos da Receita Federal os Fiscos de Santa Catarina (R$
10.000,00) e de Rondônia (R$ 8.678,11). Convém observar que em Santa Catarina não
existe carreira organizada dos Auditores, sendo a remuneração inicial igual à final.

No Poder Judiciário, os subsídios dos membros da Magistratura (Resolução 306, 27
de julho de 2005, Supremo Tribunal Federal) são todos superiores à remuneração per-
cebida pelos AFRFs, conforme demonstra a tabela 12.
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No tocante ao vencimento de final de carreira, em muitos casos a remuneração dos
auditores estaduais supera a dos AFRFs, como no Rio de Janeiro (onde tal vencimento é de
R$ 14.618,00), Rondônia (R$ 14.426,29), Distrito Federal (R$ 11.545,75), São Paulo (R$
11.184,75) e Mato Grosso do Sul (R$ 10.659,14).

Continua...
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Anexo
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Notas:

(1) O vencimento total no período de janeiro de
1995 a julho de 1999 tem o mesmo valor.  O Venci-
mento Total é composto pelas seguintes verbas sa-
lariais: salário base + Retribuição Adicional Variá-
vel (RAV) + parcela complementar do vencimento
básico.  A RAV tem como limite básico oito vezes o
maior vencimento básico de nível superior.  A par-
cela complementar do vencimento básico é uma
vantagem referente ao pagamento dos 28,86% (por-
taria n° 2.179/98), lembrando que esta foi paga
de acordo com o resultado da diferença entre os
28,86% e as variações ocorridas em decorrência
da aplicação da Lei n° 8.627/1993, referentes ao
reenquadramento.

(2) Inclui a Vantagem Pecuniária Individual, a Gra-
tificação de Atividade Tributária (GAT) e a Grati-
ficação de Incremento da Fiscalização e da Arre-
cadação (GIFA). No cálculo da GIFA  dos aposenta-
dos considerou-se o percentual estabelecido pela
Lei 10.910/04 (artigos 4º e 10): 30% sobre valor
máximo a que o AFRF faria jus se estivesse em
atividade, ou seja, 13,5% do maior Vencimento
Básico.

(3) Refere-se ao reajuste salarial ocorrido sobre o
vencimento total no período de janeiro de 1995 a
dezembro de 2005.
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(4) O salário real é o poder de compra efetivo dos
salários. Representa a capacidade do salário no-
minal de adquirir produtos e serviços em determi-
nado momento. É o salário nominal comparado à
variação dos preços (custo de vida). Neste caso,
considerou-se 1º janeiro de 1995 = 100.
Cálculo:  Salário Real = 100 ÷ Inflação (ICV) X Rea-
juste.

(5) A perda salarial é a parte do salário corroída
pela inflação; a parcela do salário perdida em fun-
ção do processo inflacionário.
Cálculo:  Perda Salarial = 100 - Salário Real.

(6) Reajuste Necessário (em %) para recompor o
poder aquisitivo do salário, em decorrência da per-
da inflacionária, descontando os reajustes salari-
ais concedidos no período de 1º de janeiro/1995 a
dezembro/2005.

Cálculo = inflação ÷ reajuste
Ex.: Em 1 de janeiro de 2006, o reajuste mínimo
necessário para recompor a perda salarial dos Au-
ditores Fiscais da Receita Federal (AFRF´s)  apo-
sentados da Classe Especial IV é 50,73%, ou seja,
66,34 (salário real)  X  50,73% = 100 (salário 1º
janeiro/1995).
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Continua...
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